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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 1028/2018

INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que, junto ao Diretor do Departamento Jurídico Dr. Caio César Ilário Filho e junto ao Secretário Municipal de Educação Rodolfo Augusto Rodrigues promova, nos termos da justificativa abaixo, as alterações propostas no projeto de lei n. 87/2018 que se encontra em trâmite nesta Casa de Leis com a implementação da seguinte tabela e fórmula de cálculos no Anexo III da Lei Municipal n. 4072 de 30 de dezembro de 2009.
A= salário base da carreira;

B= multiplica-se o salário A por 10% e soma-se ao salário base A;

C= multiplica-se o salário A por 30% e soma-se ao salário incorporado B;

D= multiplica-se o salário A por 50% e soma-se ao salário incorporado C. 

	PROFESSOR (PEI I, PEI II, PEF I) – 30 HORAS

	NÍVEL
	ÍNDICE
	CLASSE

	
	
	A
	B
	C
	D

	I
	1
	2.013,00
	2.214,30
	2.818,20
	3.824,70

	
	
	
	
	
	

	PROFESSOR PEF II (ESPECIALISTA) – 20 HORAS

	NÍVEL
	ÍNDICE
	CLASSE

	
	
	A
	B
	C
	D

	I
	1
	1.409,00
	1.549,90
	1.972,60
	2.677,10

	
	
	
	
	
	

	PROFESSOR (PEE) – 30 HORAS

	NÍVEL
	ÍNDICE
	CLASSE

	
	
	A
	B
	C
	D

	I
	1
	2.113,50
	2.324,85
	2.958,90
	4.015,65

	
	
	
	
	
	

	PROFESSOR (PEJA) – 20 HORAS

	NÍVEL
	ÍNDICE
	CLASSE

	
	
	A
	B
	C
	D

	I
	1
	1.342,00
	1.476,20
	1.878,80
	2.549,80

	
	
	
	
	
	

	DIRETOR DE ESCOLA – 40 HORAS

	NÍVEL
	ÍNDICE
	CLASSE

	
	
	A
	B
	C
	D

	I
	1
	3.811,97
	4.193,17
	5.336,76
	7.242,74

	
	
	
	
	
	

	ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 40 HORAS

	NÍVEL
	ÍNDICE
	CLASSE

	
	
	A
	B
	C
	D

	I
	1
	3.800,00
	4.180,00
	5.320,00
	7.220,00

	
	
	
	
	
	

	SUPERVISOR DE ENSINO – 40 HORAS

	NÍVEL
	ÍNDICE
	CLASSE

	
	
	A
	B
	C
	D

	I
	1
	4.079,25
	4.487,18
	5.710,95
	7.750,58


Justificativa

A presente indicação foi elaborada tendo em vista a propositura do Projeto de Lei 87/2018, apresentar proposta de cálculo para o Anexo III do Projeto de Lei nº 87/2018 que dispõe sobre alteração dos anexos II e III da Lei Municipal nº. 4072 de 30 de dezembro de 2009, que especifica e dá outras providências.
Em documento elaborado pela comissão dos Profissionais Efetivos da Rede Municipal de Ensino de Bebedouro, protocolado nesta Casa de Leis no dia 05 de dezembro de 2018, obtivemos acesso à fundamentação jurídica para o tema em análise, a qual ousamos transcrever logo abaixo, com o devido destaque, para que o entendimento nela explicitado componha o embasamento da presente justificativa:

“A exposição dos Motivos do Projeto, elencada pelo administrador, é a de que se faz necessária adequação do Anexo da citada norma, pois “os cálculos realizados sobre os percentuais determinados para se conceder incentivo a titulação aos profissionais da educação, ocupante de cargo público municipal previstos na Lei nº 4072/2009, que dispõe sobre a Reestruturação do Plano de Carreira dos Profissionais da Educação, foram realizados de maneira equivocada, ou seja, um percentual foi calculado sobre o outro, em verdadeiro efeito cascata, desrespeitando, assim, o disposto no parágrafo único do artigo 25 do referido diploma legal, bem como, contrariando o que dispõe o inciso XIV, do artigo 37, da Constituição Federal de 1988”.

No entanto, essa interpretação legal não foi confirmada pelos Promotores de Justiça do Ministério Público, tanto que solicitaram Parecer do Tribunal de Contas sobre a matéria em questão, a fim de sanar as dúvidas que eles mesmos têm sobre o tema. 

Enquadramento de vencimentos não se caracteriza como gratificação ou adicional de tempo de serviço e sim, elevação por mérito da qualificação elevada, como explicado pelo Tribunal de Contas de São Paulo sobre matéria semelhante.

O conceituado jurista e professor Hely Lopes Meirelles, leciona que:

Adicionais: são vantagens pecuniárias que a Administração concede aos servidores em razão do tempo de serviço (adicional de tempo de serviço) ou em face da natureza peculiar da função, que exige conhecimentos especializados ou em regime próprio de trabalho (adicionais de função). Os adicionais destinam-se a melhor retribuir os exercentes de funções técnicas, científicas e didáticas, ou a recompensar os que se mantiverem por longo tempo no exercício do cargo. O que caracteriza o adicional e o distingue da gratificação é o ser aquele uma recompensa ao tempo de serviço do servidor, ou uma retribuição pelo desempenho de funções especiais que fogem da rotina burocrática, e esta, uma compensação por serviços comuns executados em condições anormais para o servidor, ou uma ajuda pessoal em face de certas situações que agravam o orçamento do servidor. O adicional relaciona-se com o tempo ou com a função, a gratificação é autônoma e contingente. Ambos, porém, podem ser suprimidos para o futuro." (Grifos do autor).

Em nota destacada ao final da página, o saudoso administrativista alerta acerca dos diplomas dos entes federados, nos seguintes termos:

"Os estatutos e as leis especiais frequentemente confundem gratificações com adicionais. Sempre que se cria um adicional o legislador o coloca no rol das gratificações, sem atentar para sua verdadeira natureza jurídica, como está ocorrendo com os adicionais de tempo de serviço, de dedicação plena e de nível universitário, mal-rotulados como gratificações. Por outro lado, algumas gratificações verdadeiras são consideradas como vantagens autônomas (v.g., as diárias e a ajuda de custo), ou são colocadas como adicionais de função (v.g. a denominada função gratificada). Dessa confusão conceitual entre gratificação e adicional resulta o caos administrativo que se observa no capítulo das vantagens pecuniárias... (TRIBUNAL DE CONTAS DE SÃO PAULO, 2008). (grifos do autor).

Portanto, diante do ensinamento acima, podemos afirmar que:

a progressão funcional significa a alteração das condições de tratamento do sujeito mantido no próprio cargo. Assim, e como forma de incentivo, a lei pode prever que a obtenção de certos títulos ou o decurso de tempo produzirá um benefício para o sujeito no tocante à carreira. Permanecerá ele provido no mesmo cargo, mas sujeito a regime mais favorável. (TRIBUNAL DE CONTAS DE SÃO PAULO, 2008). (Grifos do autor).

O Parecer do MPSP nº 170.023/13 reafirma o entendimento de que:

não se pode confundir progressão funcional (com aumento remuneratório), em razão da ancianidade ou no tempo de serviço com adicional de tempo de serviço mesmo que fundado em idêntico critério, visto que na progressão funcional não há acréscimo pecuniário, e sim aumento do nível de remuneração básica (vencimento, padrão ou referência)(TRIBUNAL DE CONTAS DE SÃO PAULO, 2008).

Portanto, o enquadramento dos vencimentos dos profissionais da educação que possuem nível de pós-graduação pode ser cumulativo obedecendo a um padrão de cálculo para cada mudança de letra na horizontal da tabela.”

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de dezembro de 2018. 

Jorge Emanoel Cardoso Rocha

Vereador - PSD
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